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Resumo
No presente trabalho, o emprego será estudado, sobretudo, pela contribuição 

de Abba P. Lerner (1903-1982), por meio do ferramental das Finanças Funcio-
nais. Para tal, será fundamentada a teoria das Finanças Funcionais, principalmen-
te a partir da análise das variáveis que alicerçam o modelo (Emprego, Gastos 
Governamentais, Consumo, Renda, Investimento e Taxas de Juros). Concluir-se-á 
que o perfeito funcionamento das Finanças Funcionais, em conjunto com o dese-
jo político, pode levar a economia a um maior volume de emprego, até mesmo ao 
pleno emprego.

Palavras‑chave: Finanças Funcionais; Gastos Governamentais; Pleno Emprego.

	 1
INTRODUÇÃO

O emprego é uma variável macroeconômica fundamental ao funcionamen-
to de uma economia e sociedade moderna. O estudo dessa variável pela ciên-
cia econômica é antigo, passando por mercantilismo, fisiocracia, Adam Smith, 
Ricardo e Marx, entre outros, ainda nos séculos XVIII e XIX. Atualmente, 
quando falamos em emprego, estamos nos referindo, normalmente, às ideias 
do início do século XX, por exemplo, os estudos de Keynes.

No presente trabalho, o emprego será estudado sobretudo, mediante a 
contribuição de Abba P. Lerner (1903-1982), economista que seguiu os con-
ceitos de Keynes, no que se refere ao nível de intervenção governamental, na 
economia, necessário para seu bom funcionamento. Lerner aprofunda muito 
dos debates trazidos à tona por Keynes (1936).

O mundo, que recentemente entrou em crise, por muito tempo teve como 
diretriz econômica o uso intenso das ferramentas ortodoxas de condução ma-
croeconômica: baixo intervencionismo governamental, orçamento equilibra-
do e política monetária direcionada para as metas inflacionárias, como salien-
tado por Petiffor (2008), entre outros. Esse cenário implica dizer que, no 
geral, temos baixo gasto governamental e taxas de juros mais elevadas que em 
um cenário com políticas (pós)keynesianas. 

Em sentido totalmente oposto a essa visão ortodoxa, Lerner apresenta um 
ferramental teórico que permitiria alcançar e manter o nível de Pleno Empre-
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go, almejado, ao menos em tese, por todas as escolas de pensamento econô-
mico. Seu diferencial está na forma de atingir tal patamar de atividade econô-
mica, qual seja, por meio de Gastos Públicos e de Políticas Monetárias corretos. 
Portanto, não só o Gasto Público deve ser, na maior parte das vezes, aumen-
tado, em relação às concepções mais convencionais, na visão de Lerner. A 
utilidade da taxa de juros também muda. Essa não servirá apenas para manter 
estável o preço da moeda. Assim, Lerner postula a relevância das Finanças 
Funcionais não somente para combater crises, mas como uma política perene.

	 2
FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA DAS FINANÇAS 
FUNCIONAIS

A Teoria das Finanças Funcionais tem como seu principal proponente 
Abba P. Lerner, que propõe, a partir de Keynes (1936), que o governo influen-
cie permanentemente a economia, para que essa não passe por inflações ou 
recessões danosas, utilizando-se tanto da sua capacidade de gastar como de 
efetuar políticas monetárias (MINSKY, 1986; CHICK; DOW, 2002). O objeti-
vo final dessas políticas é, então, alcançar o pleno emprego com, ao mesmo 
tempo, índices reduzidos de inflação.

Essa percepção de Lerner (1941; 1943; 1951) sobre as variáveis acima 
mencionadas está intimamente ligada a um maior controle das oscilações den-
tro dos ciclos de negócios da economia. Em um artigo de 1941, “The econo-
mic steering wheel”, Lerner (1941) discorre sobre a frequente ocorrência de 
os governos não terem maior controle sobre as bruscas variações econômicas, 
que resultam em inflação ou crise econômica, e sugere a variável Gastos do 
Governo como uma forma de manter menos acentuadas as oscilações dentro 
de um ciclo.

Lerner (1941) defende, então, a necessidade de o governo ser o mantene-
dor do bom andamento da economia, utilizando-se de uma alegoria para jus-
tificar essas afirmações: imagine um carro sem volante, trafegando em uma 
estrada construída para levar o carro do ponto A ao ponto B. Ao invés de nós 
mesmos dirigirmos o carro com o volante, nessa alegoria, cientistas criaram 
uma pista especial que garante que o carro não saia da estrada e, ao mesmo 
tempo, esses mesmos cientistas, estudaram constantemente formas de aperfei-
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çoar essa pista. Lerner (1941) nos diz que o objetivo do estudo dos ciclos de 
negócios é exatamente este: melhorar a “pista econômica”, mediante os estu-
dos dos motivos pelos quais ainda existem acidentes na pista, a fim de que 
não exista a necessidade de um condutor ao volante, no caso, o governo, diri-
gindo a economia com a finalidade de sair do ponto A e chegar ao ponto B. 
Caberia, dessa forma, essencialmente às forças do mercado (a pista) nos con-
duzir pelo percurso. Entretanto, para Lerner (1951, p. 307), 

[...] nós não necessitamos saber nada mais do que as depressões serem cau-

sadas por gastos insuficientes e a inflação por excesso de gastos, para saber 

o que precisa ser mudado para prevenir inflação e depressão[...] É mais im-

portante prevenir os ciclos de negócios do que explicá-los. 

Para isso, Lerner propõe um condutor ao volante, o governo, mas com uma 
postura sobre seus gastos diferente da usual, para que assim possa alcançar um 
melhor funcionamento da economia. Vale ressaltar que não é proposta uma 
política inflacionária, pois a primeira lei das Finanças Funcionais é de que o 
“gasto total pode ser mantido no nível requerido, o qual será suficiente para 
comprar os bens, os quais podem ser produzidos por todos aqueles que que-
rem trabalhar, e ainda não suficiente para gerar inflação por [não] demandar (a 
preços correntes) mais do que pode ser produzido” (LERNER, 1943, p. 40).

Essa mudança de postura com relação a Gastos Públicos, em Lerner (1951), 
tem impacto sobre os determinantes da atividade econômica. Ele se refere ao 
montante gasto em bens e serviços que podem ser produzidos, e esse aumento 
de gastos tem efeito direto sobre a oferta desses bens e serviços, enquanto a 
oscilação causada no nível de preços, se ocorrer, será somente temporária. 

Outro importante fator considerado por Lerner (1951) é que um aumento dos 
gastos, quando não existe maneira de aumentar a produção/oferta (ou seja, em 
uma situação de pleno emprego), gerará oscilação no nível de preços não tem-
porária, diferente do que foi visto acima, quando a oferta pode ser aumentada.

Utilizar-se de tal instrumental para controle da inflação e crescimento po-
de gerar, ou não, déficit público, mas esse é um fator menos relevante para a 
decisão de continuar ou não com a política mencionada, segundo Lerner 
(1943). O mais importante é manter uma taxa de gastos em um patamar que 
não gere nem inflação, nem desemprego. Ademais, como visto antes, a sus-
tentabilidade, em longo prazo, das finanças públicas, a fim de manter razoa-
velmente estável o valor da moeda, é um dos objetivos da política econômica 
(WRAY, 2003).
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A pergunta natural que emerge é: de onde sairá o dinheiro para esse au-
mento dos gastos? A resposta repete-se em Lerner (1941; 1943; 1951), Minsky 
(1986), Wray (1998), dentre outros: basicamente, “imprimindo mais dinhei-
ro”. Lerner (1951, p. 8) acrescenta quatro fatores importantes: 1) um aumen-
to no montante de dinheiro não tem necessariamente relação direta com a 
inflação; 2) este aumento no montante de dinheiro na economia não é impor-
tante, a menos que crie um aumento de gastos por parte de algum agente; 3) 
um aumento nos gastos é o necessário para aumentar o emprego na economia; 
4) como visto, se o aumento de gastos for realizado enquanto for possível 
aumentar a oferta da economia, não se incorrerá em elevação permanente do 
nível de preços.

Devem-se ter em mente, entretanto, algumas considerações. Segundo Lerner, 
será bem possível que o governo sofra déficits por um período (mesmo longo), 
mas isso não deve gerar dano ou perda para a sociedade, desde que as propostas 
de Finanças Funcionais continuem a ser aplicadas, a fim de manter o nível de 
emprego elevado e a inflação controlada. Isso porque a aplicação empírica dessa 
teoria tende, em longo prazo, a um orçamento sustentável, com alto nível de 
emprego e baixa inflação, dada a elevada atividade econômica, com maior arre-
cadação, menores gastos com desempregados etc.

Além do déficit governamental, outra variável afetada diretamente pelo 
aumento da quantidade de moeda, segundo Lerner (1941), é a taxa de juros. 
Isso se dá pela maior oferta de dinheiro, advinda do aumento dos gastos do 
governo, para os tomadores de empréstimos. Como existe mais dinheiro na 
economia, não é lucrativo deixá-lo entesourado, ainda mais que há uma ten-
dência à queda da taxa de juros e a um consequente aumento do preço dos 
ativos: portanto, melhor é emprestar o quanto antes esse dinheiro ou comprar 
papéis que rendam juros. Dessa forma, com essa maior oferta de dinheiro na 
economia, a taxa de juros tenderá a declinar, devendo acarretar um aumento 
nos investimentos, pois projetos antes não lucrativos, dada a taxa de juros 
anterior, passam a sê-lo. 

Caso esse aumento nos investimentos se mostre indesejado, o governo pode 
intervir e aumentar a taxa de juros, amparado pelo que Lerner denomina a 2ª lei 
da regulação do emprego, que diz “o governo deve manter a taxa de juros que 
induz a taxa de investimento ótima, tomando emprestado dinheiro quando a 
taxa de juros for muito baixa e emprestando (ou recomprando empréstimos) 
quando a taxa de juros for muito alta” (LERNER, 1951, p. 10-11).

As duas leis apresentadas por Lerner seriam o equivalente ao volante da 
economia, na alegoria dele, apresentada anteriormente. São essas as diretrizes 
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necessárias para que a economia possa percorrer seu caminho, sem oscilações 
acentuadas no ciclo dos negócios. Porém, o funcionamento básico das Finan-
ças Funcionais requer um aprofundamento das variáveis envolvidas, para seu 
entendimento completo.

*2.1	 As variáveis das Finanças Funcionais
Emprego, gastos, consumo, renda, investimento e taxas de juros são as 

variáveis para as quais se devem ter mais atenção, quando tratamos do funcio-
namento das Finanças Funcionais. Sobre a primeira variável, pode-se dizer, 
seguindo Lerner (1951), que para um agente econômico encontrar emprego é 
necessário alguém disposto a contratá-lo. Para que isso ocorra, é necessário 
que o contratante tenha perspectivas de rendimentos positivos em relação à 
compra do que será ofertado, fato esse que também determinará a quantidade 
de pessoas, inclusive em termo agregados, que se irá empregar (KEYNES, 
1936, Cap. 3). 

Quanto se espera vender e, assim, quantas pessoas serão empregadas para 
produzir essas mercadorias e serviços, isso depende dos gastos correntes e 
futuros da população (pessoas físicas e jurídicas), bem como do governo e do 
setor externo (KEYNES, 1936). Lerner (1951, p. 48) está preocupado com o 
nível geral de emprego na economia. Seu aparato, das Finanças Funcionais, 
não está direcionado para a resolução dos problemas de um setor específico e, 
portanto, não se preocupa com o nível de emprego ou com o quanto é consu-
mido ou gasto, em determinados setores. Sua preocupação é com o desempe-
nho dessas variáveis para a economia como um todo. Isso implica dizer que o 
nível de emprego depende de quanto é gasto na economia como um todo, em 
todos os bens e serviços produzidos por ela e não em quanto é gasto na com-
pra de um produto específico em detrimento de outro.

O nível geral de emprego depende, assim, da taxa total em que a moeda 

está sendo gasta na compra de todos os serviços e bens produzidos corren-

temente. Uma política de Pleno Emprego precisa, portanto, consistir de me-

didas para alcançar e manter a taxa apropriada de gasto total de moeda 

(LERNER, 1951, p. 48).

O que, então, determina o gasto na economia, já que essa variável é de vital 
importância para o nível de emprego é, segundo Lerner, o consumo e investi-
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mento: consumo das famílias, investimentos do setor privado, e ambas as 
variáveis para o governo, além das vendas líquidas para o exterior. Como o 
fluxo de gastos é analisado e não o estoque de moeda na economia, pode-se 
dizer que esse fluxo, é composto por investimento e consumo, em uma eco-
nomia fechada (ou com saldo zero na balança de transações correntes) e com 
finanças públicas igualmente “equilibradas”. Sendo assim “o nível de emprego 
depende da taxa total de gastos e a taxa de gastos consiste de [...] consumo e 
investimento [...]” (LERNER, 1951, p. 61).

Pode-se, consequentemente, afirmar, via Lerner, que os Gastos Totais se com-
põem de investimentos, consumo, gastos do governo (em uma economia com 
governo) e exportações e importações (em uma economia aberta), e que, entre 
empresas, governo e famílias, a variável agregada que detém maior peso nos 
gastos são as famílias (consumo, portanto). Dessa forma pode-se afirmar que: 

O ganho de renda é, então, idêntico à venda de serviços ou de bens que 

incorporam tais serviços. Mas nada pode ser vendido a menos que tenha al-

guém que gaste dinheiro na compra do que está sendo vendido. O ganho 

de renda é ele mesmo dependente do gasto. (LERNER, 1951, p. 64).

Desse modo temos a tautologia de que Renda e Gastos são iguais; porém, de 
acordo com o princípio da demanda efetiva, são os gastos que geram a renda, e 
não o inverso. No entanto, podemos adicionar que uma parte dos gastos tem 
uma conexão não fixa com a renda recebida, vale dizer, o consumo equivale ex 
post a uma parcela da renda ganha dos consumidores, tomados individual ou 
agregadamente (e, portanto, também como multiplicador ex post, individual ou 
agregado). Lerner (1951), então, assim como Keynes (1936), aponta a relação 
entre a renda e o consumo, chamando-a de propensão a consumir. Sabendo-se 
a renda e a propensão a consumir de um indivíduo, ou mesmo de uma nação, 
torna-se possível descobrir o consumo, uma das variáveis importantes aponta-
das pelo autor para entendermos as Finanças Funcionais, a partir de certo nível 
de investimento e/ou renda, supondo-se que essa propensão permaneça razoa-
velmente estável. Nesse ponto, retorna-se à tautologia anterior, isso porque o 
consumo depende da renda, enquanto a renda se iguala aos gastos. O consumo 
médio, portanto, só pode aumentar se a renda aumentar ou, em menor escala, 
com um aumento na propensão a consumir. Enquanto a renda só irá aumentar 
com um aumento dos gastos totais realizados na economia. 

Assim, o investimento pode tanto ser adicionado diretamente à renda 
quanto via seus efeitos sobre o consumo, através do mecanismo “multiplica-
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dor”, em que um investimento adicional gera um pouco mais de renda, que 
deve gerar um pouco mais de consumo, em um pequeno ciclo, que no fim 
será maior do que a simples adição de investimento (inicial) à renda. Adicio-
nalmente, a diferença entre a Renda e Gastos que define o Investimento será 
também igual à Poupança, como em Keynes. Lerner (1951, p. 77) explica 
também que o:

[...] montante realmente poupado nunca pode ser diferente do montante 

realmente investido. Existe um nível de renda no qual este montante de pou-

pança está em sintonia com a propensão para poupar. Este será o nível que 

a renda nacional tenderá a alcançar.

Agora, pode-se melhor determinar a quinta variável mencionada no início 
deste subtópico, o Investimento. Para Lerner, ele é caracterizado por gastos 
que não são imediatamente consumidos, como a compra de máquinas ou a 
composição de estoque. Assim, qualquer fator que influencie os gastos em 
bens de consumo não imediatos é um determinante do investimento. Como 
dito anteriormente, essa variável é influenciada pelo setor privado e pelo go-
verno, entretanto, ambos dependem de benefícios futuros e custos presentes, 
para determiná-lo. Sabe-se que essa dependência está intimamente ligada às 
expectativas dos investidores sobre o futuro da economia, bem como a ele-
mentos técnicos (a possibilidade da existência de máquinas mais avançadas, 
em um futuro não muito distante, quanto mais ligado ao futuro mais distante 
for o investimento). Entretanto, segundo Lerner (1951, p. 90), “o governo 
pode investir em projetos não lucrativos, porém socialmente benéficos”, e 
mais, o governo pode melhorar as expectativas sobre o futuro, com tais inves-
timentos não lucrativos.

Por outro lado, há o setor privado que, pelo fato de as expectativas dos 
agentes estarem ligadas ao futuro, dependem de outra variável econômica, os 
juros, que em certa medida (considerando também a política monetária) são 
uma resposta às incertezas do tempo, proporcionando uma medida da prefe-
rência pela liquidez dos credores (potenciais). Os juros são um dos determi-
nantes na decisão dos investidores tomarem empréstimos (ou aplicarem em 
ativos financeiros e não produtivos) ou não, a fim de investirem ou não e, 
como consequência, aumentarem a renda total ou não, gerando assim mais ou 
menos emprego (LERNER, 1951; KEYNES, 1936). Isso porque, se o investi-
dor tomar emprestado para poder investir, ele terá que obter retornos futuros 
suficientemente elevados para manter a empresa e pagar os juros do emprés-
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timo, saldando sua dívida e, quanto maiores os juros, maiores terão que ser 
esses benefícios futuros. Caso o dinheiro seja próprio, existe a possibilidade 
de não investir para emprestar e ganhar os juros para si.

Um caminho alternativo para chegar à solução é dizer que já que a poupança 

deve ser igual ao investimento, a renda continuará aumentando até alcançar 

o nível onde as pessoas querem poupar tanto quanto está sendo investido. 

[...] O público irá, portanto, aumentar seu consumo, em uma tentativa de re-

duzir sua poupança ao patamar indicado por sua propensão a poupar (que é 

somente outro aspecto da propensão a consumir). O efeito no aumento do 

gasto é, entretanto, não reduzir a poupança total [...] mas aumentar a renda 

total (LERNER, 1951, p. 94).

Temos, portanto, de um lado, o governo que pode investir sem as amarras 
da necessidade de busca pelo lucro, da qual, no geral, o setor privado não 
pode abrir mão. Por intermédio de Lerner, evidencia-se que um gasto do go-
verno com finalidade social, como a construção de um porto, pode gerar ex-
pectativas positivas no presente, para o setor privado, estimulando-o a inves-
tir, ajudando o governo a aumentar o investimento total e, assim, gerando 
impacto na renda e emprego, por meio do processo multiplicador e, até mes-
mo, gerando, por esse meio, aumentos posteriores das receitas tributárias, ou 
seja, tendo efeitos multiplicadores também sobre as receitas fiscais. 

O papel do investimento é, assim, fundamental para o bom andamento da 
economia. Sendo ele uma variável sobre a qual o governo pode influir, Lerner 
propõe uma maior/melhor utilização desta variável, pelo governo, com a fina-
lidade de aumentar o nível geral de emprego na economia, também mediante 
o impacto do investimento sobre o consumo.

Resta determinar a Taxa de Juros, a fim de compreendermos melhor o in-
vestimento (atrelado à propensão a consumir ex ante, isto é, como expectativa 
tanto para investimento e renda quanto para consumo) e com isso o impacto 
do investimento sobre a renda e o volume de emprego. Lerner (1951) explica 
a taxa de juros como sendo o preço cobrado sobre o dinheiro emprestado, 
que se estabelece na esfera dos empréstimos de moeda, sendo essa variável 
“ajustada” pelo desejo dos tomadores de empréstimos de contraírem emprés-
timos e pela disposição dos emprestadores em concedê-los. Para Lerner 
(1951, p. 114), “a taxa de juros é determinada pela oferta de moeda disponí-
vel e a quantidade de moeda que o público quer manter em seus saldos de 
encaixes [cash-balances]”.
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Trata-se, portanto, de uma teoria que leva em conta a preferência pela li-
quidez e o saldo de encaixe dos agentes econômicos, a qual, de um lado, tem 
o governo (Banco Central) ofertando uma quantidade de moeda (um estoque 
de moeda), que pode ser influenciada pelo setor privado, por exemplo, via 
pressão por maior oferta e/ou via crescimento dos empréstimos pelo setor 
bancário, e, de outro lado, há os agentes privados, demandando moeda, me-
diante a sua preferência pela liquidez: o encontro dessas forças, como em 
certas passagens de Keynes (1936), determina a taxa de juros. Para Lerner 
(1951), nem poupança, nem investimento são fatores relevantes para a deter-
minação da taxa de juros, mas sim o que os agentes econômicos tentam fazer 
com os cash-balances.

O ajuste se dá dessa forma, para Lerner, porque os agentes econômicos, 
como frisado, tentam mudar seus encaixes. Já que não se pode mudar a quan-
tidade de moeda na mão dos agentes sem aumentar a quantidade de moeda 
em circulação na economia, o que flutua, passa a ser a taxa de juros, dado o 
que os agentes tentam fazer com esses encaixes e sua preferência pela liqui-
dez. Torna-se, portanto, mais clara a afirmação de Lerner (1951) ao dizer que 
a taxa de juros é determinada quando a força da “demanda por liquidez” for 
igual à quantidade de moeda disponível na economia, ao invés de, simples-
mente, dizer que a taxa de juros é determinada pelas forças de demanda e 
oferta de moeda.

A Figura 1 pode ajudar na visualização das relações entre as variáveis 

 tratadas.

Figura 1 

Relação das variáveis em Finanças Funcionais

Emprego

Renda

Investimento

i

M i(M,Y)
I(i)

C(Y)

Fonte: Lerner (1951, p. 137).
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Vale destacar da Figura 1, assim como Lerner o fez, que na estrutura re-
presentada, três das quatro variáveis que sustentam toda a teoria não são 
independentes; muito pelo contrário, são variáveis que dependem, e muito, 
de outras funções da própria estrutura. As relações entre as variáveis acima 
descritas são necessárias para o entendimento de qual o nível de Gastos ade-
quado, em uma economia, para gerar uma produção suficiente que corres-
ponda a um determinado nível de renda ou produto esperado, capaz de au-
mentar ou manter um alto nível de emprego – no limite, como neste artigo, 
o pleno emprego.

Agora que foi explicada uma série de relações entre variáveis, pode-se di-
zer, segundo Lerner (1951, p. 122), que:

O volume de emprego depende do total de moeda gasto na produção de 

bens e serviços, como um todo. Gastos totais consistem de consumo e inves-

timento. O consumo depende principalmente da renda e o consumo é ex-

presso pela fórmula que nós chamamos de propensão a consumir. O investi-

mento depende dos custos presentes de fazê-lo – da oportunidade de 

investir, por um lado, e da taxa de juros, pelo outro. Finalmente, a taxa de 

juros é determinada pela interação entre o estoque de moeda disponível ao 

público reter e o grau pelo qual o público quer reter sua riqueza na forma de 

cash balances líquidos – sua preferência pela liquidez. Com esta série de re-

lações nós podemos começar [...] e construir uma explicação para a determi-

nação do volume de emprego.

	 3
CONSIDERAÇÕES FINAIS

O perfeito funcionamento das Finanças Funcionais, em conjunto com o 
desejo político, pode levar a economia a um maior volume de emprego, até 
mesmo ao pleno emprego. Isso porque se o nível de emprego estiver abaixo 
do desejável, basta, segundo Lerner, aumentar Gastos (que gerem Consumo 
ou Investimento, tanto governamental quanto privado) para aumentar o nú-
mero de pessoas empregadas. Cabe salientar, uma vez mais, que essa teoria 
não se esquiva de um potencial grande problema: a instabilidade de preços. 



Revista de Economia Mackenzie, v. 11, n. 3, São Paulo, SP • JUL. 2016 • p. 33-47 • 
ISSN 1808-2785 (on-line)

44

Dessa forma, se na economia estiver ocorrendo inflação é porque existe um 
excesso de gastos, sendo recomendada uma intervenção governamental nos 
elementos que definem os Gastos Totais para que a pressão seja amenizada; e 
caso a economia apresente deflação ou estagnação, uma atuação similar é 
igualmente recomendada, mas no sentido inverso, ou seja, de ampliação de 
gastos. Outra fonte, segundo Lerner (1951, p. 193), para a instabilidade de 
preços advém do poder de barganha do trabalhador. Quando existe um alto 
número de desempregados, os salários são forçados para baixo, o que reduz 
ainda mais a renda da economia e, assim, a capacidade de gastar desses agen-
tes (via multiplicador – ver também Kalecki, 1954), mas quando o desempre-
go é muito baixo, a pressão por maiores salários é mais viável, podendo levar 
a uma alta de custos e de preços.

FUNCTIONAL FINANCE: THE OPTION NOT DISCUSSED

Abstract
On this paper, employment will be seen, mainly, through the contribution of 

Abba P. Lerner (1903-1982), and with the Functional Finance tools. For such, 
Functional Finance theory will be based through the analyses of the variables that 
underpin the model (Employment, Public Spending, Consumption, Income, 
Investment and rate of interest). It will conclude that with the perfect functioning 
of Functional Finance, together with the political will to do so, it can lead the 
economy to a higher employment volume, even to full employment.

Keywords: Functional Finance; Public Spending; Full Employment.
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